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resuMo: Um dos fundamentos da obrigação 
alimentar encontra-se no princípio da solidarie-
dade familiar. Tal princípio decorre do dever de 
assistência, que é recíproco entre as pessoas que 
possuem vínculo familiar de parentesco, casa-
mento ou companheirismo. Recentemente, no 
Brasil, é defendida pela doutrina e aplicada pelos 
tribunais uma nova modalidade de “obrigação” 
entre ex-cônjuges e ex-companheiros: a pres-
tação compensatória, equivocadamente deno-
minada de “alimentos” compensatórios. Não há 
consenso na doutrina e na jurisprudência quanto 
à natureza jurídica da prestação compensatória. 

aBstract: Alimony is based on the doctrine of 
solidarity between family members. This ratio-
nale comes from the duty of assistance, which 
is mutual among people who have family ties 
of kinship, marriage, or civil union. Recently in 
Brazil, scholars have proposed a new kind of “ob-
ligation” between former spouses and partners, 
which has been granted by courts as a “com-
pensatory provision”, ordinarily and mistakenly 
called “compensation alimony”. In this sense, 
there is a strong debate on the legal nature of 
compensatory allowance, which was not clearly 
established in the Brazilian law and therefore,
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Diante da ausência de previsão expressa dessa 
obrigação no ordenamento jurídico brasileiro e 
de sua colisão com o instituto dos alimentos ci-
vis, discute-se a possibilidade de sua aplicação. 
Assim, busca-se, neste artigo, identificar a natu-
reza da prestação compensatória para verificar a 
(im)possibilidade de sua aplicação.

Palavras-chave: Direito de Família – Divórcio – 
Alimentos – Prestação compensatória.

its ground is controverse. Having said that, this 
paper aims to identify the nature of the compen-
satory allowance in order to verify the (im)possi-
bility of its granting by courts.

keyworDs: Family Law  – Divorce  – Alimony  – 
Compensatory allowance.

suMário: Introdução. 1. Natureza jurídica e características dos alimentos oriundos das relações 
familiares no ordenamento jurídico brasileiro. 1.1. Direito personalíssimo, impenhorável, incom-
pensável e incedível. 1.2. Variabilidade. 1.3. Irrenunciabilidade. 1.4. Irrestituibilidade ou irrepe-
tibilidade. 1.5. Divisibilidade. 1.6.  Imprescritibilidade. 2. A prestação compensatória na França. 
2.1. Histórico, natureza e características da prestação compensatória no ordenamento jurídico 
francês. 2.2. Questões práticas atuais referentes à prestação compensatória na França. 3. A pres-
tação compensatória francesa e sua aplicação equivocada no Brasil. Conclusão. Referências.

Introdução

O clássico e ainda atual arranjo familiar caracterizado pelo desempenho do papel 
de provedor por um dos consortes, enquanto o outro se encarrega dos cuidados com 
a prole e o lar, desafia a busca por soluções que permitam o rearranjo dos envolvidos 
a partir da ruptura do relacionamento.

A transição do modelo familiar patriarcal e hierarquizado para o modelo nuclear 
de família apregoado pela Constituição Federal de 1988, plural e igualitária, ainda 
não foi plenamente incorporada pela sociedade, haja vista a profusão de ações judi-
ciais que possuem como pano de fundo a desigualdade material entre os ex-consor-
tes ou ex-companheiros e a necessidade de pagamento de pensão alimentícia entre 
eles. Afinal, conforme destacam Ana Carla Harmatiuk Matos e Ana Carolina Bro-
chado Teixeira1, “nesse locus privilegiado de interação que é a família solidarista, os 
membros se corresponsabilizam uns pelos outros, principalmente quando existe al-
gum tipo de vulnerabilidade”.

As verbas alimentares decorrentes do divórcio ou da dissolução da união estável são 
objeto de frequentes debates, dada a necessidade de conjugação de princípios como o 

 1. MATOS, Ana Carla Harmatiuk; TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado Teixeira. Os alimentos 
entre dogmática e efetividade. Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil. v. 12, p. 75-92, 
abr.-jun. 2017, p. 76.
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assistencial, aplicados de modo que a condição de vida desfrutada pelo casal seja efe-
tivamente considerada em sua fixação, proporcionalmente às possiblidades do ali-
mentante, examinadas de forma ampla.
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